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São Paulo 28 de Junho de 2018 

Contribuições adicionais aos já realizados dia 18 de Junho,  nesta Consulta  Pública DECOD/SEPOD n 01/2018 que 

divulga minuta de portaria que regulamenta a aplicação de recursos incentivados da Lei de Informática em empresas 

de base tecnológica por meio de fundos de investimento em participações ( FIPs ) 

 

 

  

 

 

Texto da Minuta atual Sugestão Motivo 
Art. 90 I ....” não poderá possuir 
mais de 35% (trinta e cinco por 
cento) do total de cotas de cotas 
subscritas do FIP.” 

Excluir este parágrafo I, como 
já sugerido em contribuição 
enviada em 18/06 não há valor 
agregado em estabelecer este 
limite. 
 
Caso não compartilhem deste 
entendimento e optem em 
manter este parágrafo, sugiro 
atenuar a atual redação para  
 
Art. 90 I ....” não poderá possuir 
mais de 35% (trinta e cinco por 
cento) do total de cotas de 
cotas subscritas do FIP, 
adquiridas por meio através de 
recursos incentivados dessa 
lei.” 
 
E ampliar este limite atual 
(35%), para o máximo possível.  

POSSIBILITAR que as corporações tenham fundos exclusivos que 
atendam a sua estratégia de negócio, utilizando os recursos 
incentivados pela lei (35%), mais outros recursos próprios (65%).  
 
Se for mantido este limite de 35% melhor aumenta-lo para o máximo 
possível, ideal 100%. (ou seja excluir o parágrafo I do artigo 90). 
 
 
 


